Parecer n.º 701  , de 2005

Da Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 5, de 2002

Na qualidade de relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, ratifico a manifestação de fl. 07, que conclui favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 5 de 2002, com subemenda à emenda da CCJ.


a) Wagner Salustiano – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável  à proposição, com subemenda à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 9-10-2003

a) MARIA ALMEIDA – Presidente

Roberto Alves – Giba Marson – Romeu Tuma – Carlinhos Almeida – Maria Almeida

Manifestação a que se refere o Relator


O Projeto de Lei Complementar nº 5, de 2002, da lavra do deputado Pedro Tobias, tem por escopo regulamentar o §5º do artigo 163 da Constituição Estadual, que dispõe sobre medidas de esclarecimentos aos consumidores acerca dos impostos incidentes em mercadorias e serviços.


Em pauta por cinco Sessões Ordinárias, observando o disposto pelo artigo 148, parágrafo único, item 3, da X Consolidação do Regimento Interno, a proposição não foi objeto de emendas ou substitutivos.


Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, foi aprovada no concernente aos aspectos constitucional, jurídico e legal, tendo o relator,deputado Eli Corrêa Filho, oferecido-lhe emenda.


Dando seqüência ao processo legislativo, a propositura chega, agora, a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor onde designaram-nos para exarar parecer quanto ao mérito da matéria.


É o que passamos a fazer.


A proposta tem por escopo principal que os documentos fiscais a consumidores façam referência, de maneira clara e destacada, ao imposto estadual incidente sobre as mercadorias e/ou prestações de serviço (art. 1º), especificando o valor do mesmo e a respectiva porcentagem em relação ao total.


Visa, dessa forma, a regulamentar o §5º do artigo 163 da Carta Paulista, que estabelece: "A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidem sobre mercadorias e serviços". O preceito ecoa o dispositivo expresso no §5º do artigo 150 da Constituição Federal.


Trata-se de medida plenamente meritória, pois não se há de questionar o direito do consumidor final - e cidadão - a saber exatamente pelo que está pagando. Tem ainda o condão de reforçar um dos preceitos basilares da democracia, qual seja, a transparência.


Com relação à emenda constante no parecer da Douta Comissão de Constituição e Justiça, que estabelece multa de R$1.000,00 (mil reais), aos infratores da lei proposta, entendemos de maior conveniência atrelar tal valor a um índice, de forma a protegê-lo contra eventuais desvalorizações da moeda. Para tal fim, propomos a UFESP - Unidades Fiscal do Estado de São Paulo, motivo pelo qual apresentamos a seguinte


Subemenda


"No artigo 4º do Projeto de Lei Complementar nº 5 de 2002, com a redação dada pela Comissão de Constituição e Justiça, substitua-se a expressão "R$1.000,00 (mil reais)" por "95 (noventa e cinco) UFESPs".


Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 5 de 2002 e da emenda a ele oferecida pela Comissão de Constituição e Justiça, na forma da subemenda ora proposta.


a) Luiz Gonzaga Vieira

